
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.759.306 - MG (2018/0200701-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : W E M 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CHALFUN  - MG034968 

 GUSTAVO OLIVEIRA CHALFUN  - MG081424 
 THATIANA BIAVATI SILVA  - MG128777 
 ILAMARA MURTA DA FONSECA  - MG165151 

AGRAVADO  : C F E 
ADVOGADO : JULIANA DE CARVALHO PROCÓPIO ALVES  - MG077591 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. 
ARTIGO 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. EXECUÇÃO DE 
ALIMENTOS. ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. VIGÊNCIA DO PODER FAMILIAR. 
PRESCRIÇÃO SUSPENSA. SÚMULA N° 83/STJ. PRECEDENTES.
1. Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015, é inviável o 
agravo interno que deixa de impugnar especificadamente os fundamentos da decisão 
agravada.
2.  O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta Corte. 
Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão. 
 
 Brasília (DF), 11 de dezembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.759.306 - MG (2018/0200701-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto em face de decisão por meio da qual não conheci do recurso especial.

Em suas razões, a agravante reiterou as alegações contidas no recurso 

especial, pugnando pelo reconhecimento da prescrição da exigência do cumprimento 

do débito alimentar vencido há mais de dois anos, nos termos do artigo 206, § 2°, do 

Código Civil. 

A parte agravada, regularmente intimada, não se manifestou.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.759.306 - MG (2018/0200701-4)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pelo agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a conclusão da decisão impugnada, razão pela qual o presente recurso não 

merece prosperar. 

Da análise das razões despendidas no agravo interno, saliento que o 

agravante sequer impugnou os fundamentos utilizados pela decisão ora agravada para 

o não seguimento do recurso.

Isso porque foi destacado que a prescrição não corre contra os 

absolutamente incapazes, bem como não corre entre ascendentes e descendentes, 

durante o poder familiar, conforme se depreende da leitura dos artigos 197, II, e 198 do 

Código Civil, questões não mencionadas nos fundamentos do agravo interno.

Nesse sentido, confiram os seguintes julgados:

CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. FAMÍLIA. EXECUÇÃO DE 

ALIMENTOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO DA 

COBRANÇA DA VERBA ALIMENTÍCIA. INOCORRÊNCIA. VALIDADE 

DO ACORDO EXTRAJUDICIAL QUE REDUZIU O ALIMENTOS. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL QUE FOI 

VIOLADO OU TEVE A VIGÊNCIA NEGADA PELO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 

POR ANALOGIA, DA SÚMULA Nº 284 DO STF. 

1. Aplicabilidade do novo Código de Processo Civil, devendo ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele 

prevista, nos termos do Enunciado Administrativo nº 3 aprovado 

pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 2. A 

jurisprudência dominante desta eg. Corte Superior já proclamou 

que em execução de alimentos, não corre a prescrição contra o 

menor que ainda se encontra submetido ao poder familiar do 

devedor/executado. Precedentes.

3. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal tido por 

violado ou que teve a vigência negada caracteriza a deficiência da 
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fundamentação e inviabiliza a abertura da instância extraordinária.

Incidência, por analogia, da Súmula nº 284 do STF.

4. Ausente a impugnação a fundamento suficiente para manter o 

acórdão recorrido, o recurso não merece ser conhecido. 

Inteligência da Súmula nº 283 do STF, aplicável, por analogia, ao 

recurso especial.

5. Recurso Especial não conhecido.

(REsp 1630990/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 3/8/2017)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. MENOR. ABSOLUTAMENTE 

INCAPAZ. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. 

JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO. 

PRECEDENTES. TAXA DE JUROS. MATÉRIA NÃO 

PREQUESTIONADA. SÚMULAS 282/STF E 356/STF.

1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo 

Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada 

e sem omissões deve ser afastada a alegada violação ao art. 535 

do Código de Processo Civil.

2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que não 

corre a prescrição contra os absolutamente incapazes em execução 

de alimentos. Precedentes.

3. Os juros de mora, na ação de alimentos, incidem a partir do 

vencimento da parcela alimentícia. Precedentes.

4. Inviável o recurso especial se o acórdão recorrido se alinha com 

o posicionamento sedimentado na jurisprudência do STJ, a teor do 

que dispõe a Súmula 83 desta Corte Superior.

5. A matéria suscitada no recurso especial não foi objeto de debate 

pela Corte de origem. Ausente o prequestionamento, exigido 

inclusive para as matérias de ordem pública, caracterizado o óbice 

dos enunciados 282 e 356 da Súmula do STF.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 456.987/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 

10/12/2014)

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. 

MENOR ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. PRESCRIÇÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA.
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1. Esta Corte preconiza não correr a prescrição contra menor 

absolutamente incapaz em execução de alimentos, em vista do 

disposto no art. 197 do Código Civil.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1446912/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 21/8/2014, DJe 26/8/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 

DE ALIMENTOS. EXCEÇÃO DE PRESCRIÇÃO AFASTADA. 

INCIDÊNCIA DE CAUSA DE IMPEDIMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 

197 DO CC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

1.- Não tendo a parte apresentado argumentos novos capazes de 

alterar o julgamento anterior, deve-se manter a decisão recorrida.

2.- Tratando-se de execução de alimentos, proposta por 

alimentando absolutamente incapaz, não há que se falar em 

prescrição qüinqüenal das prestações mensais, em virtude do 

disposto nos artigos  168, II, e 169, I, do Código Civil de 1916 (197, 

II, do CC/02).

3.- Agravo Regimental improvido.

(AgRg no AREsp 4.594/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 1/2/2012)

Com efeito, nos termos do disposto no artigo 932, III, do novo Código de 

Processo Civil, incumbe ao relator, de forma singular, negar seguimento a recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os 

fundamentos da decisão recorrida, o que verifico nos presentes autos em relação aos 

argumentos já mencionados.

Assim sendo, imperioso concluir que o presente agravo interno esbarra no 

óbice previsto pela Súmula 182, deste Tribunal, que dispõe que “é inviável o agravo do 

art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada.” (atual artigo 1.021, do novo Código de Processo Civil).

Assim se manifesta esta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA   DE  IMPUGNAÇÃO  

ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO AGRAVADA.  

ART.  1.021,  §  1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

SÚMULA 182 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1.  Diante  do princípio da dialeticidade, expressamente disposto no 
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art.  1.021,  § 1º, do Código de Processo Civil de 2015, aplica-se à 

nova  sistemática  processual, por analogia, o conteúdo do 

enunciado 182  da Súmula do Superior Tribunal de Justiça ("É 

inviável o agravo do   art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  

especificamente  os fundamentos da decisão agravada").

2. Agravo interno não conhecido.

(AgRg no AREsp 809.889/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 29/9/2016, DJe 

5/10/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

BUSCA E APREENSÃO. COMPROVAÇÃO DA MORA. CONTRATO 

DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA FIDUCIÁRIA. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 

SÚMULA 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ). 

INTERPOSIÇÃO DE SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL. ERRO 

GROSSEIRO. INTEMPESTIVIDADE.

1. O agravo regimental não impugnou especificamente toda a 

fundamentação da decisão agravada, o que atrai a incidência da 

Súmula 182 do STJ.

2. A interposição de recurso manifestamente incabível não 

interrompe ou suspende o prazo para a interposição de outros 

recursos, nem impede o trânsito em julgado do acórdão ou decisão 

inadequadamente impugnados. Intempestividade do recurso 

especial. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 750.225/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 

1/2/2016)

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR.  NEGATIVA DE 

SEGUIMENTO.  AGRAVO REGIMENTAL.   DECISÃO AGRAVADA. 

FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 

Nº 182 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1. Quando a parte recorrente não traz, na minuta do agravo 

regimental, impugnação integral e específica aos fundamentos da 

decisão recorrida, há de ser aplicada a Súmula nº 182 do Superior 

Tribunal de Justiça ao caso.

2. Ademais, não há como dar efeito suspensivo a recurso especial 

inadmitido na origem quando, do exame do acórdão recorrido, este 
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não se revela teratológico, na medida em que constatado que o 

valor levantado pelo agravante não foi reconhecido em sua 

integralidade como seu e, mais ainda, que, instado por diversas 

vezes a devolver o que não lhe era devido, jamais o fez. Assim, por 

se tratar de uma forma de se dar efetividade à determinação 

judicial não cumprida de restituição de valores - no caso, a única 

que restou -, não seria o caso de impenhorabilidade salarial, 

notadamente quando foram dadas reiteradas oportunidades para a 

devolução da quantia.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg na MC 24.495/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 2/2/2016)

Por fim, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/15, majoro em 10% (dez por 

cento) a quantia já arbitrada a título de honorários em favor da parte recorrida, 

observados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0200701-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.759.306 / 
MG

Números Origem:  0024133097030  0024141877597  10024141877597001  10024141877597002  
10024141877597003  10024141877597004  10024141877597005  10024141877597006  
10024141877597007  1877597952014  18775979520148130024  2018000791315  
24141877597

PAUTA: 11/12/2018 JULGADO: 11/12/2018
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : W E M 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CHALFUN  - MG034968 

 GUSTAVO OLIVEIRA CHALFUN  - MG081424 
 THATIANA BIAVATI SILVA  - MG128777 
 ILAMARA MURTA DA FONSECA  - MG165151 

RECORRIDO : C F E 
ADVOGADO : JULIANA DE CARVALHO PROCÓPIO ALVES  - MG077591 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Alimentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : W E M 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CHALFUN  - MG034968 

 GUSTAVO OLIVEIRA CHALFUN  - MG081424 
 THATIANA BIAVATI SILVA  - MG128777 
 ILAMARA MURTA DA FONSECA  - MG165151 

AGRAVADO  : C F E 
ADVOGADO : JULIANA DE CARVALHO PROCÓPIO ALVES  - MG077591 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi e Raul Araújo 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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